[image: image1.emf]Hidro

14%

Lenha

15%

Cana

15%

Petroleo

41%

Outros

5%

Carvão

1%

GN

9%



[image: image2.jpg]


[image: image3.jpg]



[image: image4.png]INSTITUTO
NACIONAL

DE EFICIENCIA
ENERGETICA



[image: image5.jpg][pemanda total
Jde CV usad
£m MG

0] [EV prostazido

201

0o

PELLELLLP S





Por uma Política para
a Madeira Energética 

e o Carvão Vegetal

O Brasil produz 10 milhões t/ano de ferro-gusa, tendo o carvão vegetal - ao invés do coque de carvão mineral tradicionalmente utilizado - como agente redutor. O carvão mineral contamina o gusa com enxofre e outras impurezas, dificultando seu uso na produção de aços especiais. O Brasil é o único país a produzir o gusa empregando carvão vegetal (gusa-CV) em larga escala. Entre 50% e 60% da produção brasileira são exportados, gerando receitas da ordem de US$1,7 bilhões/ano
. A indústria do gusa-CV é, portanto, relevante para o Brasil.

A atividade guseira, entretanto, convive atualmente com um grave problema: mais de metade da produção está baseada no uso de carvão vegetal obtido de forma predatória. Trata-se de uma situação ilegal, insustentável em termos ambientais e economicamente suicidas. Na verdade, o crescimento vertiginoso da demanda por ferro-gusa levou grande área do país a uma situação de degradação ambiental de tal ordem que não é mais possível continuar. 
A crise que se avizinha nesse setor indica uma excelente oportunidade para o país revisar o tema carvão vegetal e o uso da madeira energética em geral, voltando a atenção para esta fonte de energia que, apesar de contribuir com montante da mesma ordem de grandeza que a energia hidráulica para a formação da matriz energética brasileira, nunca teve uma política específica, o que explica os problemas acumulados. O INEE entende que há um enorme espaço para encaminhar soluções desse problema pelo aumento de eficiência energética ao longo da cadeia produtiva da biomassa, hoje muito baixa. Isto vai permitir substituir a atividade extrativa e predatória por plantações racionais com custo menores custos e qualidade superior e aumentar, em bases economicamente sólidas, a participação desta fonte primária renovável.
O presente trabalho apresenta em linhas gerais o problema e as oportunidades decorrentes e sugere formas para que o Brasil modifique este quadro e assuma liderança mundial em mais uma forma sustentável de uso energético da biomassa. 

O PROBLEMA

A indústria de ferro-gusa se desenvolveu em Minas Gerais a partir do século XIX, pela proximidade das jazidas de ferro e existência de florestas para fornecerem a madeira usada para produzir o carvão vegetal. Em 1938 a Belgo-Mineira se instalou no Estado plantando as florestas para a sustentada produção do gusa. Outras indústrias com produção sustentada se instalaram, mas a indústria nunca deixou de usar madeira nativa. 
Depois de experimentar uma expansão forte do gusa-CV, a produção encolheu ao longo dos anos 90 com a valorização do real dentre outros fatores. No final da década, porém, a demanda voltou a crescer fortemente e a expansão da produção se deu, em grande parte, usando madeira nativa sendo parte importante de origem ilegal. 

Amazônia

A indústria de ferro-gusa que se instalou ao longo da ferrovia de Carajás a partir de 1988 é hoje responsável por cerca de 40% da produção nacional. Na época as vendas de gusa-CV estavam em plena expansão. A expectativa era de que a nova indústria de gusa implantada na região desenvolvesse florestas para suprir carvão de forma renovável. Como a formação de uma floresta toma pelo menos sete anos e havia na região resíduos “legais” de madeira (obtidos de desmatamentos autorizados ou de serrarias), a maioria das indústrias se implantou com base sobretudo no uso de carvão vegetal proveniente de madeira nativa. Estatísticas da Associação das Siderúrgicas de Carajás - ASICA dão conta de que há 110 mil Ha de florestas plantadas que atendem, no máximo, a 10% das necessidades
. 
Com o crescimento da demanda por gusa-CV, a produção cresceu à taxa média de 17,5 % aa a partir do final do século, colocando enormes pressões sobre a demanda por carvão vegetal, qualquer que fosse a origem da madeira utilizada na sua produção.  

A expansão acelerada levou a um desmatamento descontrolado, encontrando as autoridades despreparadas para controlar o uso energético da madeira nativa, situação bem resumida em recente declaração (maio/06) do diretor do Programa Nacional de Florestas, MMA
, Tasso Azevedo: 
 “O problema é que os fornos consomem nada menos que 12 milhões de metros cúbicos de lenha por ano, numa estimativa considerada conservadora. A área afetada por essa exploração é de 200 mil hectares por ano. Para comparação, as 3.500 serrarias contabilizadas em toda a Amazônia consomem hoje 24 milhões de metros cúbicos de madeira. (...). Ninguém pôs a siderurgia na conta da exploração florestal até hoje (...). Para complicar ainda mais a situação, 85% do consumo de carvão vegetal vem de florestas nativas, e pelo menos metade das 6 milhões de toneladas ce carvão vêm de fontes ilegais (o IBAMA diz que a previsão do suprimento legal, 3 milhões de toneladas, está superestimada). O governo só se deu conta do buraco da siderurgia no ano passado quando o IBAMA fechou um relatório sobre a situação ambiental do setor de ferro-gusa (....) O problema é que órgãos ambientais estaduais fizeram o licenciamento errado (...) Só se olhou o impacto de altos-fornos na poluição do ar e contaminação por metais. A questão do carvão foi ignorada.”

As curvas de desmatamento, avaliado pelo Instituto Nacional de Pesquisa Espacial – INPE, e as da exportação de ferro-gusa estão forte e visivelmente correlacionadas.
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fig. 1 curvas de desmatamento e produção de gusa na Amazônia
Minas Gerais

Em Minas Gerais a produção de gusa-CV, que foi recorde em 1989 (na fig. 2 a linha verde mostra o consumo de carvão, que tem o mesmo formato da produção de gusa), caiu para metade na década seguinte pela redução do mercado e valorização da moeda brasileira. No final dos anos 90, voltou a crescer fortemente, mas o uso de carvão produzido em MG (linha azul), na sua maior parte com origem em florestas plantadas, não acompanhou o crescimento. 


Fig. 2 – uso de CV em MG (milhões de tEP)

Segundo o SINDIFER, a área florestada em MG para a atividade guseira é de 1,7 milhões Ha, área que seria suficiente para atender a demanda por carvão vegetal do Estado.
Outros Estados
Para atender à nova demanda, MG passou a importar carvão de outros estados (linha marrom), criando uma nova frente de pressão sobre o meio ambiente, desta vez afetando principalmente o bioma do cerrado. Não se encontrou uma estimativa da área desmatada que, no cerrado, é certamente muito maior do que na Amazônia. Nas palavras do supervisor do IEF - Instituto Estadual de Florestas de MG, Hudson de Carvalho
:

 “Cinqüenta e três afluentes [do Rio São Francisco cujo assoreamento em Januária vem aumentando nos últimos anos] já secaram. O rio Pardo é um dos principais afluentes do São Francisco, com uma extensão de mais de 150 quilômetros e está todo nesta situação [...]. Quando chove, a enxurrada arrasta milhões de toneladas de areia para o leito do São Francisco. Isso aconteceu por causa do desmatamento indiscriminado na bacia do rio, que não poupou nem as veredas, lugares úmidos povoados pela palmeira buriti, onde nascem a maioria dos rios. Quando a mata existia, funcionava como se fosse uma esponja que armazenava a água da chuva no solo, por entre as raízes, fazendo com que escorresse lentamente para os rios. Sem a proteção da vegetação, a chuva lava a camada superficial do solo e carrega tudo para os rios. Quando nós chegamos aqui, derrubamos 500 fornos. Depois de dois meses, verificamos que tinham 1.600 fornos de carvão. Nós termos derrubado esses fornos, gerou uma revolta muito grande da comunidade. Nós verificamos que uma das dificuldades é a condição social das pessoas que moram na zona rural, que têm no carvão a sua principal fonte de vida”. 

Finalmente, perto das jazidas de ferro do Mato Grosso (fronteira com a Bolívia), se estuda produzir gusa-CV, o que fatalmente trará mais pressões sobre o cerrado e sobre o combalido bioma do Pantanal. 

2006: A Crise se instaura 

A violência da expansão mostra ter atingido o limite de exploração e causa ações em contrário a partir do começo de 2006, começando com a atuação do IBAMA na região de Carajás: 
“O Sindicato das Indústrias de Ferro Gusa do Estado do Maranhão (Sifema) informou que as usinas siderúrgicas do Estado reduziram a produção em 50%. A medida adotada desde o último dia 1º, ainda não afeta as exportações, segundo o diretor do Sifema, Cláudio Azevedo, que afirma que os contratos com os clientes continuam sendo cumpridos. Com 7 empresas, o setor de ferro-gusa no Estado produz e exporta 1,5 Mt/ano. O Sifema alega que o carvão vegetal não está chegando às usinas porque o Ibama deixou de emitir a Autorização para Transporte de Produtos Florestais (ATPFs), documento que permite o transporte do produto. Se a situação perdurar, afirma Azevedo, as empresas não vão conseguir cumprir os contratos com os clientes. Os estoques de carvão vegetal, segundo a entidade, garantem até 30 dias de produção.” (Francis Monteles, Infomet – Gazeta Mercantil, 12/04/06).

 “Siderúrgicas do Estado do Maranhão estão mudando a matriz energética do setor. Eles estão deixando de lado o carvão vegetal e deverão passar a queimar o coque metalúrgico, importado da Colômbia, nos seus alto-fornos. Foram desembarcados nos últimos 2 meses cerca de 23.000 t do produto. Segundo Sindicato das Indústrias de Ferro Gusa do Estado do Maranhão (Sifema) foram comprados 65.000 t do novo insumo. Este volume será dividido entre 6 siderúrgicas maranhenses: Cosima, Fergumar, Gusa Nordeste, Pindaré, Simasa e Viena, e uma paraense, a Ibérica. A carga será dividida em viagens regulares até o final de dezembro. A decisão de importar o coque metalúrgico aconteceu porque precisávamos de uma alternativa para continuar a nossa produção enquanto são resolvidos vários impasses criados pelo Ibama ao uso do carvão vegetal, explicou o diretor do Sifema, Cláudio Azevedo.” (Jornal do Commercio, 26/10/06).
A instalação da Câmara Setorial da Indústria do Ferro-gusa e os problemas que a importação de carvão está causando para MG foram assim noticiados
: 
“No Estado [MG], estão instaladas 63 empresas, com 105 alto-fornos, gerando 80 mil empregos, sendo 20 mil diretos e 60 mil indiretos. Mais de 80% do mercado interno é atendido pelo gusa mineiro. [...] Uma das principais preocupações colocadas pelo Sindifer durante reunião foi relativa ao problema que o setor vem enfrentando com o carvão vegetal vindo de outros Estados. O carvão é o principal insumo utilizado pelo setor e corresponde ao maior custo da produção. Cerca de 50% de todo o carvão vegetal utilizado no setor de ferro-gusa vem principalmente da Bahia e de Goiás. Recentemente esses Estados suspenderam o transporte de carvão, cortando assim o suprimento de carvão do setor em Minas Gerais (nosso grifo). Duas saídas foram propostas para o problema. Uma, de médio prazo, consiste em pensar um projeto de sustentabilidade para o setor de silvicultura do Estado, diminuindo ou eliminando a dependência do carvão vindo de fora. Minas é o maior estado reflorestador do país. Somente em 2005, foram reflorestados cerca de 80 mil hectares e existe um projeto desenvolvido pelas indústrias de ferro-gusa que pretende reflorestar 500 mil hectares nos próximos sete anos. A outra solução, mais imediata, é formar um grupo de representantes do Estado e do setor privado que estabelecerá contato com os governos da Bahia e Goiás (nosso grifo) para negociar a situação. O IEF estará encarregado, por parte do governo, de efetuar um contato inicial e, caso necessário, acionar os outros agentes. ‘É fundamental que trabalhemos juntos nessa questão, porque o setor não pode sofrer com problemas de pura burocracia de algum outro Estado’, afirmou o presidente do Sindifer, Bruno Melo Lima.”

No MT, embora a produção não tenha ainda se iniciado, a questão ambiental já se coloca de forma preventiva: 

“A Vetorial Siderurgia, indústria já instalada em Ribas do Rio Pardo (MS), produzindo 200.000 t/ano de ferro-gusa, observa com atenção o desfecho do caso EBX. Segundo a empresa, sua decisão de implantar uma unidade em Corumbá pode ser reavaliada. O projeto inicial de 300.000 t/ano da Vetorial para Corumbá foi reduzido para 60.000/ano, ainda na fase de estudos em 2004, bem antes da iniciativa da EBX, devido à escassez do carvão vegetal. ‘Nosso projeto foi reavaliado por causa do problema. E mesmo com um projeto bem menor e mais apropriado, estamos aguardando há mais de um ano pela licença de instalação. Esperamos que as informações de que a Sema vai liberar a licença da EBX em caráter de urgência não sejam verídicas. E que o órgão analise o projeto da EBX com o mesmo rigor e critério que vem analisando o nosso", alerta Gustavo Correa, diretor da Vetorial. O projeto da EBX prevê consumo de carvão equivalente a mais de 200.000 hectares de cerrado nos primeiros 7 anos, até que as florestas de eucalipto estejam prontas para o corte. ’ ”(Maurício Hugo, Infomet – Assessoria de Imprensa, 15/05/06)
Observa-se, portanto, um “apagão” de carvão vegetal; uma crise energética nova, que afeta parte expressiva da indústria brasileira de gusa-CV. Note-se, ainda, que só agora os Estados se dão conta que o material de origem ilegal também acarreta evasão fiscal e enormes déficits sociais. Como a produção de gusa ocorre em cerca de 70 unidades, a fiscalização pode ter efeitos imediatos.   
Mesmo que não houvesse a pressão ambiental, a forma praticada é irracional e insustentável no curto e longo prazos. À medida que avança o desflorestamento, cria-se um quadro de devastação com algumas áreas onde a vegetação jamais se recupera; ao mesmo tempo, aumenta o custo de transporte. Na Amazônia as distâncias superam os 400 km e chegam aos 800 km no cerrado
 o que, ao mesmo tempo, aumenta o consumo de óleo diesel e torna mais irracional esse uso do carvão vegetal.

Esta tendência pressiona os ganhos dos carvoeiros e piora a situação da mão de obra que opera no seio da floresta. Parece incrível, mas, em pleno século XXI, a indústria de Carajás assinou uma "Carta-Compromisso pelo Fim do Trabalho Escravo na Produção do Carvão Vegetal e pela Dignificação, Formalização e Modernização do Trabalho na Cadeia Produtiva do Setor Siderúrgico" depois de sucessivos flagrantes em carvoarias 
. Isto pode ser muito sério como relata mostra recente notícia: 
“O Congresso dos EUA investigará denúncia de que partes de peças fabricadas no Brasil e usadas em carros, tratores, implementos agrícolas, banheiras e pias nos EUA são feitas com mão-de-obra escrava. O assunto será uma das prioridades dos democratas no novo Legislativo, que toma posse em janeiro e terá maioria do partido.” 
.

MADEIRA ENERGÉTICA

O tema carvão vegetal se insere na questão mais ampla da “Lenha Energética”, nome dado no Balanço Energético Nacional-BEN aos produtos florestais nativos, plantados e/ou oriundos de resíduos agroindustriais, usados como fonte de energia para uso direto (queima) ou transformados em formas secundárias como o Carvão Vegetal. 

fig. 3 – Energia Primária brasileira por fonte primária

Como a palavra “lenha” é mais apropriada para fazer referência à madeira nativa, usamos a expressão “madeira energética” que abrange tanto a de origem nativa quanto plantada (renovável). 

A tabela a seguir apresenta os fluxos de energia da madeira, da produção ao uso final, em 2004. Uma parte da lenha é usada pela sua queima direta e a restante transformada primeiro em carvão vegetal. Os dados são apresentados em milhões de toneladas equivalentes de petróleo (tEP), unidade de medida usada nas estatísticas internacionais. Para sinalizar a forma pela qual a energia é usada e os efeitos ambientais, adota-se uma convenção de cores descrita no texto adiante. 
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Tabela I Uso energético da lenha no Brasil

BEN 2004, dados em milhões de teP

Um terço da lenha é para usos domésticos e agropecuários, ocorre de forma dispersa e se dá em razoável equilíbrio com a produção. Foi usada a cor azul para representar este uso energético renovável. Muitos países não consideram este uso nas estatísticas pois, assim como o sol, ela é importante mas não é comercial e estimada com baixa confiabilidade. Além disso, no pressuposto de que haja um certo equilíbrio entre utilização e produção, é zero o balanço entre a produção e a geração de gases causadores de efeito estufa.

Os usos energéticos da madeira pelo comércio e nas indústrias cerâmica, têxtil e de alimentos estão assinalados em vermelho porque as tecnologias usadas são normalmente de baixa eficiência
 e, normalmente baseadas no uso de lenha de origem nativa. Como este uso é disperso pelo país, os efeitos ambientais negativos são desconcentrados, embora reais. Há casos extremos, com destaque para a indústria gesseira
, que usa madeira da caatinga, uma das principais causas da desertificação no oeste de Pernambuco e sul do Piauí: 
 “A área de desmatamento provocada por este pólo gesseiro, por ano, gira em torno de dez mil Ha (.....) em torno de 20 a 25% tem origem legal”·.
José Alencar chefe regional do IBAMA
. 

“... nos municípios da Chapada do Araripe, onde se localizam indústrias de gesso, o consumo atinge valores de 30 mil m3/mês, induzindo a um desmatamento de 25 Ha/dia, considerando a produção vegetal nativa da região de 40m3/Ha. Não é difícil inferir o pesado dano ambiental acarretado por esta atividade”··.
Dos usos industriais da lenha, há notícia de pequenas indústrias rurais que operam em equilíbrio
. Apenas o setor celulose & papel, no entanto, que usa resíduos da madeira e lixívia em sistemas de co-geração, processa eficientemente a madeira energética. Foi adotada a cor verde para esse uso de energia da biomassa que se faz com elevada eficiência. Note-se que, eventualmente, parte da energia elétrica pode, inclusive, ser exportada para a rede elétrica (coluna à direita). 

Seguindo a tabela das utilizações diretas, o BEN registra uma quantidade mínima da madeira destinada à geração elétrica, feita em micro-centrais com baixa eficiência. Como será visto adiante, no entanto, esta geração tem grande chance de ser viável.

O uso indireto da madeira energética se destina à transformação em carvão vegetal, um combustível superior à madeira, por ser mais homogêneo, ter maior poder calorífico e ter uma chama mais controlável. A maior parte é usada pela indústria de gusa-CV e de aços especiais. Para facilitar a comparação com o uso direto, os números de energia incluem as perdas da transformação da madeira em carvão que segundo o BEN são de 52%. A estatística não diferencia a origem do CV, estimada pelos autores (ver anexo), adotando-se a cor azul para o carvão com origem em madeira plantada e o vermelho com origem nas nativas.
A metodologia do BEN reduz a estimativa da energia total da madeira como fonte primária pois considera que a transformação se dá com eficiência elevada que só acontece em ambiente industrial. Quando se considera a baixa eficiência da transformação nativa, constata-se que o número está subestimado. Em anexo há uma estimativa mais realista calculada a partir das vendas de ferro-gusa em 2004
. 

Ainda na cadeia da produção de energia do CV indicadas no BEN, é importante notar que a indústria de gusa pode gerar energia elétrica usando o gás combustível produzido nos altos fornos, além de bio-óleos obtidos em uma produção mais eficiente de carvão (pirólise). A Manesmann, associada à CEMIG, por exemplo, tem instalados 12,9 MW que operam na base.
OPORTUNIDADES
Enquanto a madeira de origem nativa for considerada uma fonte de energia inesgotável e de baixo custo
, não existirá incentivo para desenvolver o potencial da madeira energética renovável. Na medida em que aumentam as dificuldades, criam-se oportunidades para que esta fonte assuma um novo papel. A estrutura no entanto, é bem diferente da criada para a cana e que está sendo montada para o bio-diesel, biomassas energéticas cujos produtos são combustíveis líquidos que substituem ou complementam combustíveis fósseis bem definidos. A utilização da madeira (e de algumas biomassas de ciclo curto com a mesma destinação) já existe sem qualquer regulamentação. Vai ser preciso organizar toda uma cadeia de uso energético da produção (esquerda) ao uso final apresentada de forma esquemática na fig. 4, onde a situação atual está assinalada com as linhas tracejadas. Seguem-se algumas observações que resumem as oportunidades para o Brasil nesta área. 


Fig.4 Cadeia energética da madeira

Começando pela esquerda, a situação brasileira é assim resumida por Edson Seizo Mori, professor de melhoramento de Plantas da UNESP 
:

“Nos anos 60, o eucalipto produzia uma média nacional de 12 a 15 m3/ha de madeira por ano e os plantios mais recentes, dos grandes produtores, têm atingido em torno de 55 m3/Ha.ano, podendo estes atingir patamares de produtividade de até 75 m3/Ha.ano nos ambientes mais favoráveis ao seu desenvolvimento. Para compreendermos esta grandeza, nas regiões temperadas, onde se localizam as nações do primeiro mundo, a produtividade das plantações comerciais florestais é de 5 a 8 m3/Ha.ano.”
Os progressos visaram sobretudo a produção e gestão florestal para celulose. Como a madeira para uso energético é bem menos exigente quanto ao aspecto e características físicas, é possível ainda reduzir custos de gestão florestal. De forma complementar pode-se considerar o uso de sobras de culturas (palhas da cana e arroz, casca de coco, etc.) e considerar o uso de biomassa de ciclo curto que reduz muito o custo de capital da biomassa, pois essas culturas podem ficar prontas para o primeiro corte em meses :

“A EMBRAPA Agrobiologia desenvolveu variedades de [capim elefante] com produção de biomassa em solos pobres e sem uso de adubação nitrogenada. A produção alcança até 40 toneladas/ha.ano, cerca do dobro produzido por uma floresta cultivada, [...] Seu cultivo proporcionará economia no insumo de risco ambiental”
 

O briquete consta de pequenas toras, resultantes da compactação de resíduos (serragem, casca de arroz, bagaço etc.)
. Mais denso, com formato padrão e com o dobro do poder calorífico da madeira, é usado por pequenas indústrias, pizzarias etc.

Fig. 5 Briquetes de madeira

A briquetagem é uma atividade típica de indústria de pequeno porte, pois a matéria prima deve estar disponível nas proximidades. Embora use energia (para fazer a compressão), o balanço é positivo. Apesar desta fonte regular de energia não ser reconhecida como tal, tem sido incentivado pelo IBAMA
. Há dezenas de produtores de briquetes, vários fabricantes brasileiros dos equipamentos de briquetagem, a exportação de foi liberada em 2004
 mas não existe qualquer norma sobre as características físicas e energéticas do produto.
A termo-conversão é a transformação química da madeira quando aquecida. Dependendo da temperatura, tem-se o carvoejamento (~280 oC) pirólise (~500 oC) ou gaseificação (~ 1000oC). O carvoejador evapora a água, gases e substâncias voláteis (bio-óleos), restando o carvão vegetal, formado de carbono (85%-96%), com impurezas. 

O carvoejador opera em “bateladas” e a escala de produção tem limites práticos, pois o tempo de permanência no forno aumenta com o volume da madeira, observando-se deseconomias de escala. Como o carvão de cada batelada tem apenas ¼ do peso original da madeira, a atividade carvoejamento deve ser feita próximo da fonte de biomassa em uma atividade de escala relativamente pequena. 

Embora os carvoejadores processem 10% ou mais da energia brasileira, até hoje são usadas técnicas primitivas e os fornos no interior das florestas (fig. 5) são operados de forma intuitiva com técnicas transmitidas oralmente. Há poucos estudos e pesquisas existem para melhorar estes equipamentos que e aumentar sua eficiência. Com os recursos da engenharia moderna os saltos serão certamente importantes
 havendo aqui potencial importante para um salto de eficiência caso haja uma concentração das pesquisas.  

A produção do carvão vegetal efetivamente renovável hoje é integrada à siderurgia. A desverticalização talvez seja uma forma sadia de criar competição nesta área, inclusive através de produtores relativamente pequenos: devido às propriedades de transmissão de calor da madeira, há algumas perdas com crescimento da escala do carvoejamento.


“(...) a unidade básica da carvoaria é a bateria, composta por seis fornos (ver figura). Este número está relacionado com o ciclo da carbonização, que tem a duração de seis dias - um dia para encher o forno, um dia e duas noites para a carbonização, dois dias para o resfriamento e um para a descarga -, assim, cada dia, ter-se-á pelo menos um forno no qual se colocará madeira para ser carbonizada, outro para ser descarregado e quatro outros fornos aos quais devem ser dado acompanhamento ao processo de carbonização.
”

Fig. 5 Fornos “rabo quente”
Através da pirólise são recuperados os bio-óleos
. É possível, ainda, recuperar o carvão e os gases que, por serem combustíveis, podem ser usados para secar a madeira, aumentando a eficiência do sistema. O processo, naturalmente, é mais sofisticado que o carvoejamento. Há trabalhos, pesquisas e experimentos no Brasil e no exterior
 para aumentar a eficiência. O ambiente é positivo para aumentar as pesquisas e observar grandes saltos nesta área. Os equipamentos são relativamente simples e mais fáceis de desenvolver com os recursos da engenharia moderna.  

O gaseificador produz um gás combustível. Para fins energéticos pode ter duas destinações: geração elétrica e a transformação em combustível líquido. Nos anos 90, a CHESF criou o projeto SIGAME
 para desenvolver um protótipo de gerador de 32 MW na Bahia. Para viabilizar o projeto, o GEF – “Global Environmental Facilities”, um fundo da ONU, fez uma doação de US$60 milhões por entender a importância da tecnologia para países tropicais e por considerar o Brasil o país melhor qualificado para testar o conceito. O projeto chegou a terminar a fase inicial que mostrou sua viabilidade mas foi abortado por puro preconceito do setor elétrico, avesso a “pequenas” unidades e novas soluções. Um vexame internacional junto à agência que apostou na competência brasileira.
Considerado viável no início dos 90, o projeto é certamente mais atraente hoje quando os preços do petróleo são mais altos, as tecnologias melhores
 e a produtividade florestal bem maior. Retomar o projeto pode ser uma oportunidade interessante pois diversos investimentos feitos
 continuam válidos e alavancariam o projeto. 
Quanto à transformação do gás em combustível líquido, empresas como a VW e Daimler defendem esta via como mais econômica para obter combustíveis líquidos do que o uso de oleaginosas.

Ainda na cadeia da produção de energia proveniente do CV, é importante notar que as guseiras podem gerar energia elétrica usando o gás dos alto-fornos e bio-óleos. A CEMIG estima que os gases dos fornos das guseiras de MG têm um potencial anual (2004) de 555 mil tEP capazes de acionar cerca de 250 MW, na base uma energia que seria preciosa para o Brasil mas que não consta dos planos oficiais. A nova legislação do setor elétrico (2004), ao criar a figura da geração distribuída, facilita o desenvolvimento deste potencial real, uma oportunidade que pode trazer economias de escopo para a atividade siderúrgica com carvão vegetal, melhorando a eficiência econômica do processo e tornando mais atraente a madeira energética em geral. 
Com a racionalização na cadeia, se aumentará a oferta de bioóleos, um conjunto rico de produtos orgânicos com diversas aplicações, tanto energéticas
, quanto não energéticas, que podem prover a escala necessária para a montagem de uma indústria de base carboquímica no Brasil. 
O Brasil dispõe de centros de pesquisa e tecnologia capazes de enfrentar os diversos desafios que se colocam. Como este trabalho ajuda a viabilizar fontes renováveis de energia, há diversos recursos internacionais. 
Ainda nas oportunidades os créditos de carbono podem vir ao encontro das iniciativas que retiram usos de combustíveis fósseis e alguns projetos já foram aprovados para o setor de gusa do Brasil. Registre-se que um grupo de trabalho da AEA defende a tese de que, no lugar de comercializar o carbono não-emitido, seria mais válido comercializar
 energias de bio-massa de origem sustentável.
Finalizando, vale lembrar que a análise se ateve às formas secundárias de energia existentes. Uma padronização vai certamente gerar novas formas secundárias adequadas a usos energéticos mais específicos como o pó de carvão e “pellets” de resíduos (fabricados como os briquetes, com pequena dimensão). 

POLÍTICA PARA A MADEIRA ENERGÉTICA
Na medida em que o uso da madeira nativa para fins energéticos é dificultado, reduz-se a principal barreira e criam-se as condições para uma nova era para desenvolvimento do uso racional da madeira energética plantada. 
Na visão do Instituto Nacional de Eficiência Energética – INEE, será importante para o Brasil assumir, o mais cedo possível, uma agenda positiva ressaltando os aspectos favoráveis já existentes e os grandes potenciais ainda a desenvolver ao longo da cadeia da madeira energética renovável, criando as condições para aumentar a eficiência em todos os estágios de transformação e transporte (fig.4). Somente desta forma será possível garantir uma produção de madeira, carvão vegetal e outras formas secundárias, com custo inferior e qualidade superior aos produtos extrativos. Desta forma mecanismos de mercado vão inviabilizar o uso da madeira nativa.  
Embora toda a cadeia seja formada por agentes da iniciativa privada, será importante que haja iniciativas e sinalizações de governo nos campos regulatório, econômico e fiscal consolidados em uma política para a madeira energética, com algumas diretrizes bem claras:

1) Estabelecimento de metas em longo prazo para reduzir custos de produção da madeira energética plantada e/ou oriundos de resíduos agroindustriais e usados como fonte de energia para uso direto (queima) ou para transformação em formas secundárias tais como o Carvão Vegetal;
2) Inserção da madeira energética sustentável e das formas secundárias derivadas na matriz energética brasileiras, tornando esta fonte competitiva com formas tradicionais; 
3) Criação de normas e padrões sobre as características energéticas das diferentes formas de energia que facilitem a sua comercialização, permitam a comparação com as demais formas de energia, facilitem
 o comércio e o desenvolvimento de equipamentos que utilizem de forma otimizada as energias derivadas da madeira;
4) Incentivo à pesquisa sobre o uso e processamento da energia na cadeia da madeira energética;
5) Criação das condições técnicas para que o Brasil assuma uma liderança internacional frente os países tropicais no desenvolvimento das tecnologias do uso desta fonte
 . 
Sem uma política é possível que algumas cadeias venham a se organizar, mas o processo pode ser consideravelmente acelerado com ações de governo em que um primeiro e importante passo será reconhecer as diversas formas secundárias como fontes de energia com normas sobre o conteúdo energético e condições para comercialização à semelhança do que ocorre com as demais fontes.  

Em síntese, será preciso remover barreiras econômicas e culturais e a evolução tecnológica será uma conseqüência. Barreiras culturais são sutis, mas não menos importantes: o mimetismo cultural, por exemplo, tende a descartar soluções que não foram desenvolvidas nas economias mais antigas como aconteceu com o projeto SIGAME. Até o uso da cana para fins energéticos, hoje aceita como uma fonte “respeitável, quase foi abandonado em diversas ocasiões depois de criado o PROÁLCOOL
 e até recentemente foi dificultada a geração elétrica com os resíduos combustíveis
. Mais recentemente, a busca para incorporar o biodiesel mostra que, quando há vontade política, os avanços acontecem, colocações românticas cedem lugar às soluções reais e as pesquisas avançam. 

A cadeia da madeira , porém, tem peculiaridades que precisam ser compreendidas dentro de um trabalho de longo prazo para que sejam feitas as corretas articulações. Este trabalho deverá em uma primeira fase enfatizar o carvão vegetal, principal forma de energia secundária derivada da madeira.  

Para chamar a atenção sobre o tema e trabalhar pelo desenvolvimento de uma política para a lenha energética, o INEE deu início, no final de 2006, ao projeto ICV - Iniciativa do Carvão Verde
 para reunir os principais 
ANEXO

A tabela a seguir apresenta uma estimativa da energia contida no carvão vegetal usado e na energia da lenha em 2004, como necessária para a produção de ferro-gusa vegetal, assumindo-se uma necessidade de 875 kg de carvão por tonelada de ferro-gusa produzido. Os dados de exportação de Carajás são da ASICA e os dados de MG foram fornecidos pela CEMIG
, separando a produção estadual de carvão e importada. 

Para produzir 3,5 x106 milhões ton de gusa em Carajás em 2004, foram necessários 2.0x106 tEP de carvão (3,5x106 x 0,875 x 0,646). Informações da CVRD dão conta que a floresta plantada atende 10% das necessidades locais de carvão vegetal. 

O desperdício no carvoejamento feito na floresta nativa é bem maior do que na plantada, porque a tecnologia no campo é primitiva e os desperdícios de madeira elevados (precisam ter diâmetro acima de 5 cm e máximo de 25 cm). Para os cálculos foram assumidas eficiências de 33% e 50% respectivamente para o carvoejamento com madeira nativa e com madeira plantada.

   Uso CV em 2004/milhões de teP

	
	
	MG
	Import. MG
	Carajás
	Total

	Produção gusa
	106 tGusa
	6,0
	
	3,5
	

	CV 
	106 teP
	2,57
	2,1
	2,0
	6,67

	Origem Lenha
	(%) Plantada
	80%
	30%
	10%
	---

	
	(%) Nativa
	20%
	70%
	90%
	---

	Efic.Carvoej.
	
	
	
	
	

	50 %
	Lenha Plantada 106teP
	4,11
	1,26
	0,4
	5,77

	33 %
	Lenha Nativa 106 teP
	1,56
	4,45
	5,45
	11,47

	
	Lenha Total 106 teP
	5,67
	5,71
	5,85
	17,24


Tabela – energia para carvão em 2004

Os dados acima, obtidos de fontes independentes do BEM mostram que, em 2004, as informações do BEN sobre carvão vegetal estão sub-dimensionadas, pois a energia contida no carvão vegetal usada para a produção do gusa foi da ordem de 6,7 milhões de tEP ao invés dos 4,9 informados. Como a eficiência foi também consideravelmente menor, o uso de energia de lenha foi expressivamente maior 
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� Trabalho desenvolvido pelo Instituto Nacional de Eficiência Energética com a coordenação de Jayme Buarque de Hollanda e a participação de Orlando Puppin, Marcos José Marques, Pietro Erber e Osório de Britto. 


� Dados de 2004: US$ 800 milhões de Carajás (ASICA) e US$ 900 milhões em MG (SIDIFER)


� Assumindo uma produtividade florestal alta de 15 t/Ha.ano e uma média de 0,23tMADEIRA/tGUSA ,.


� Declarações durante o Seminário A Amazônia e a Nova Economia em maio de 2006, transcrito na página � HYPERLINK "http://www.riosvivos.org.br" ��www.riosvivos.org.br� . 


� Matéria do programa de TV “Globo Rural” de 05.03.2006 





� Agência Minas, publicação de 19/04/2006


� Maurílio de Abreu Monteiro, Professor do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da UFPA, em “Siderurgia na Amazônia oriental brasileira e a pressão sobre a floresta primária”; 2003.


� Instituto Observatório Social Nº 53 DE - 17 de agosto de 2004


� Folha de S. Paulo 28/11/2006 “EUA investigam trabalho escravo no Brasil”





� Linha da Oferta doméstica bruta de energia do BEN


� A queima direta da lenha em pequenas instalações é difícil: o combustível é heterogêneo e a combustão de difícil controle. A cerâmica vermelha, por exemplo, pode ser bem mais eficiente, mas os fornos para tanto (túnel) precisam de formas mais nobres de energia. 


� supre 95% do gesso do país


� para o GLOBO RURAL em 18/6/06


� Luiz Augusto Horta Nogueira – comunicação aos autores 


� Seriam 17,2x106 tEP no lugar de 11,1x106 teP. A madeira energética, portanto, teria um papel ainda mais relevante na matriz energética, chegando a 18% do total! 


� No Triângulo Mineiro o carvão nativo custo R$90,00/m3 enquanto o de origem plantada atinge R$120,00/m3 � HYPERLINK "http://www.riosvivos.org.br" ��www.riosvivos.org.br� reportagem de 23/8/06.


�;pág. 8; Opinião Edit.WDS; mar-mai 2006 


� Press-release EMBRAPA Agrobiologia, julho 2005


� Submetidos a alta pressão, eleva a temperatura e a lignina (elemento aglomerante das partículas da madeira) “plastifica”, dando ao material o formato de uma tora. A energia para processar os resíduos corresponde a 1,5% da energia do briquete (dado do IBAMA).   


� Gazeta Mercantil ; 05/05/2003; “Ibama incentiva o aproveitamento de resíduos de madeira”.


� Instrução Normativa da Camex - Câmara de Exportação, nº17 de 27/02/04 


� Na Universidade do Hawai foi desenvolvida a tecnologia do “flash carbonization” que carboniza a altas pressões com bons resultados; a PRÓ-NATURA desenvolveu, na África do Sul, o sistema “Charbon Vert” premiado na Europa em teste no Senegal para transformar resíduos em carvão.


� Maurílio de Abreu Monteiro, obra citada 


� Ácido Acético, metanol, alcatrão solúvel; e alcatrão insolúvel.


� No Brasil: IBAMA, UNICAMP, BIOWARE, Viçosa e outras usando capim elefante como insumo; 


� Um consórcio que no início envolvia também a ELETROBRÁS, SHELL e CHESF.


� As turbinas hoje são mais eficientes e baratas que as do projeto (LM2500/GE).  


� Cerca de US$ 10 milhões,inclusive os testes de gaseificação feitos na Finlândia


� Síntese de Fischer Tropff. Usada pela Alemanha durante a guerra e mais recentemente pela África do Sul .


� Uso em centrais de co-geração; 20% podem ser convertidos em bio-diesel.


� Task Force 40; www.bioenergytrade.org


� Norwegian Standard NS 4414 No norte da Europa, por exemplo, usam a s países nórdicos, por exemplo, há um padrão para a comercialização de madeira (plantada) usada para queima o que facilita .


� Não é por ufanismo. A tecnologia para uso eficiente da madeira energética só tem sentido em um país tropical e o Brasil como mostrado no capítulo das oportunidades está muito à frente.


� No fim do século, as projeções do BEN previam seu fim para abrir o mercado para o GNV !. Em plena crise de energia de 2001 se dava as costas ao desenvolvimento do potencial elétrico da cana para soluções discutíveis como foi o caso da Energia Emergencial.  


�  Facilitada pela nova legislação do setor elétrico de 2004 e com a diretriz do BNDES em 2006 de financiar apenas as caldeiras de alta pressão, que garantem a maior eficiência na geração de energia das usinas.   


� Para mais informações acessarem a página � HYPERLINK "http://www.inee.org.br" ��www.inee.org.br� . 


� Dados sobre a origem da lenha em MG e nos estados vizinhos foram passados pela STeA, departamento da CEMIG responsável pela preparação do balanço energético daquele Estado. 
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